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Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
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PARECER

 

Mensagem n.° 4/2020 – Ministério Público

 

Proposição n° 13/2020

 

O Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº. 4, de
17 de agosto de 2020, apresenta ao Poder Legislativo projeto de lei complementar que “extingue o fundo
de manutenção da Escola Superior do Ministério Público do Estado do Ceará – ESMP/CE, e dá outras

.”providências

 

O Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará, na justificativa da proposição,
asseverou que:

 

(...)  O Fundo de Manutenção da Escola Superior do Ministério Público do Estado do
Ceará – FESMP/CE foi criado pela Lei Complementar Estadual nº 85, de 21 de
dezembro de 2009. À época, buscou-se estabelecer o fundo como mecanismo
independente para captar recursos externos e com eles financiar as ações da Escola
Superior do Ministério Público – ESMP/CE, dotando-a de maior autonomia
orçamentário-financeira.

 

Ocorre que, decorridos mais de dez anos desde a criação do referindo fundo, este
nunca alcançou seu propósito, visto que frustradas as expectativas de captação de
recursos externos para a ESMP. Com efeito, a Escola continuou a ter suas ações
integralmente financiadas pelo Ministério Público, por meio de dotação orçamentária
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específica na proposta da Procuradoria-Geral de Justiça, ao passo que o FESMP
permaneceu sem qualquer execução orçamentária durante o período.

 

A ausência de execução orçamentária do FESMP, cabe salientar, deveu-se a completa
ausência de recursos externos. Ademais, ante a vinculação que decorreria de eventual
transferência de recursos orçamentários da Procuradoria-Geral de Justiça ao FESMP,
optou-se por custear as despesas da ESMP no orçamento próprio da Administração
deste Parquet.

 

É salutar notar que essa opção, em cenários de restrição orçamentária como o que se
enfrenta atualmente, é mais acertada, pois confere à Administração Superior maior
liberdade para realocar recursos orçamentários, de acordo com a necessidade. Por
outro lado, a vinculação de recursos a fundos com destinação específica engessa a
administração orçamentário-financeira, podendo causar problemas no atendimento de
questões prioritárias.

 

A ausência de execução orçamentária do FESMP não passou despercebida ao Tribunal
de Contas do Estado do Ceará. Por duas ocasiões, a Corte de Contas, na análise das
contas do FESMP, recomendou a extinção do referido fundo, por ausência de execução
orçamentária. Nesse sentido, foram editados os acórdãos nº 0020/2017, referente às
contas do exercício financeiro de 2014, e nº 3903/2019, referente às contas do exercício
financeiro de 2016.

 

A recomendação de extinção do FESMP é reiterada, pelas mesmas razões, no exame
preliminar da prestação de contas do exercício financeiro de 2018. Embora o
julgamento não tenha sido concluído, o parecer da Diretoria de Contas de Gestão I da
Secretaria de Controle Externo do TCE, nos autos do Processo nº 26617-2019-9,
reitera a recomendação de extinção do Fundo.

 

Diante do exposto, verifica-se que a extinção do FESMP é a medida mais adequada,
uma vez que o Fundo nunca alcançou seu objetivo, captação externa de recursos, e
permanece sem execução orçamentária há mais de dez anos. Por outro lado, a
extinção, além de atender à recomendação do Tribunal de Contas do Estado, não
implicará qualquer impacto para as atividades da ESMP, visto que esta tem suas ações
custeadas por dotação orçamentária da Procuradoria-Geral de Justiça, como tem sido
durante todo o período de existência de existência do FESMP.

 

Assim, uma vez que o Fundo foi criado por lei complementar, Lei Complementar
Estadual nº 85/2009, propõe-se sua extinção por ato legislativo da mesma espécie.

 

É o relatório. Passo ao parecer.
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O projeto de lei enviado pelo Exmo. Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça do Estado do Ceará visa
extinguir o Fundo de Manutenção da Escola Superior do Ministério Público do Estado do Ceará –
ESMP/CE.

 

                    No tocante à espécie legislativa, dispõe a Constituição Federal do Estado do Ceará que lei
complementar caberá a instituição e regulamento de fundos:

 

Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:

§ 9º Cabe à lei complementar:

I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e a
organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei
orçamentária anual;

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração
direta e indireta bem como condições para a instituição e funcionamento de
fundos.

 

                      Preleciona, ainda, a Constituição do Estado do Ceará de 1989, ser necessária a edição de lei
complementar para regulamentar a transferência de recursos a fundos ou convênios, senão vejamos:

 Art.190-C. Lei Complementar disporá sobre regras para transferências de
recursos por meio de convênios e instrumentos congêneres, no âmbito do Poder
Executivo Estadual.

 

No caso, a propositura em foco obedece ao quesito da iniciativa privativa do Ministério Público do
Estado do Ceará, uma vez que se trata de instituição “sui generis”, apartada das estruturas dos três
poderes, autônoma e independente, sendo-lhe conferida prerrogativa de submeter projetos de lei atinentes
à sua auto-organização, consoante os termos da Constituição Federal de 1988:

 

Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime
democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

 (...)

§ 2° Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional e administrativa,
podendo, observado o disposto no art. 169, propor ao Poder Legislativo a
criação e extinção de seus cargos e serviços auxiliares, provendo-os por
concurso público de provas ou de provas e títulos, a política remuneratória e os
planos de carreira; a lei disporá sobre a sua organização e funcionamento.

 

Nesse sentido, o entendimento pacificado da Suprema Corte, “in verbis”:
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A alta relevância jurídico-constitucional do Ministério Público – qualificada pela
outorga, em seu favor, da prerrogativa da autonomia administrativa, financeira e
orçamentária – mostra-se tão expressiva que essa instituição, embora sujeita à
fiscalização externa do Poder Legislativo, com o auxílio do respectivo Tribunal
de Contas, dispõe de uma esfera própria de atuação administrativa, livre da
ingerência de órgãos do Poder

Executivo, aos quais falece, por isso mesmo, competência para sustar ato do
 procurador-geral de Justiça praticado com apoio na autonomia conferida ao

Parquet. A outorga constitucional de autonomia, ao Ministério Público, traduz
um natural fator de limitação dos poderes dos demais órgãos do Estado,
notadamente daqueles que se situam no âmbito institucional do Poder Executivo.
A dimensão financeira dessa autonomia constitucional – considerada a
instrumentalidade de que se reveste – responde à necessidade de assegurar-se ao
Ministério Público a plena realização dos fins eminentes para os quais

foi ele concebido, instituído e organizado. (...) Sem que disponha de capacidade
para livremente gerir e aplicar os recursos orçamentários vinculados ao custeio e
à execução de suas atividades, o Ministério Público nada poderá realizar,
frustrando-se, desse modo, de maneira indevida, os elevados objetivos que
refletem a destinação constitucional dessa importantíssima instituição da
República, incumbida de defender a ordem jurídica, de proteger o regime
democrático e de velar pelos interesses sociais e individuais indisponíveis. O
Ministério Público – consideradas as prerrogativas constitucionais que lhe
acentuam as múltiplas dimensões em que se projeta a sua autonomia – dispõe de
competência para praticar atos próprios de gestão, cabendo-lhe, por isso mesmo,

sem prejuízo da fiscalização externa, a cargo do Poder Legislativo, com o auxílio
do Tribunal de Contas, e, também, do controle jurisdicional, adotar as medidas
que reputar necessárias ao pleno e fiel desempenho da alta missão que lhe foi
outorgada pela Lei Fundamental da República, sem que se permita ao Poder
Executivo, a pretexto de exercer o controle interno, interferir, de modo indevido,
na própria intimidade dessa instituição, seja pela arbitrária oposição de entraves
burocráticos, seja pela formulação de exigências descabidas, seja, ainda, pelo
abusivo retardamento de providências administrativas indispensáveis
frustrando-lhe, assim, injustamente, a realização de compromissos essenciais e
necessários à preservação dos valores cuja defesa lhe foi confiada.

   [ADI 2.513 MC, rel. min. Celso Mello, j. 3?4?2002, P, DJE de 15?3?2011.]

 

Especificamente no tocante à iniciativa legiferante indispensável à sua organização:

 

Na competência reconhecida ao Ministério Público, pelo art. 127, § 2º, da CF,
para propor ao Poder Legislativo a criação e extinção de cargos e serviços
auxiliares, compreende-se a de propor a fixação dos respectivos vencimentos,
bem como a sua revisão.

   [ADI 63, rel. min. Ilmar Galvão, j. 13?10?1993, P, DJ de 27?5?1994.]
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Em face do exposto, entendemos que a mensagem n° 4, de 17 de agosto de 2020, de autoria do
Excelentíssimo Sr. Dr. Procurador-Geral de Justiça do Ministério Público do Estado do Ceará,
encontra-se em perfeita harmonia com os ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo
que somos de PARECER FAVORÁVEL à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

À consideração da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

 emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
02 de setembro de 2020.

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR
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MEMORANDO
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhora Deputada,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

12 de 27



I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DA DEPUTADA AUGUSTA BRITO

PARECER
02/09/2020

PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13/2020

Extingue o Fundo de Manutenção da Escola Superior do Ministério Público do Estado do

Ceará - ESMP/CE, e dá outras providências.

RELATORA: DEPUTADA AUGUSTA BRITO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei Complementar nº 13/2020, que submete à apreciação do Poder Legislativo proposição que “Extingue o Fundo de

Manutenção da Escola Superior do Ministério Público do Estado do Ceará - ESMP/CE, e dá outras providências.”

A matéria foi distribuída à Comissão de Constituição, Justiça e de Redação, com Parecer Contrário da Procuradoria Jurídica da Assembleia

Legislativa do Estado do Ceará.

 

II- ANÁLISE

Quanto à admissibilidade jurídico-constitucional, nenhum óbice impede a tramitação do projeto em exame, que atende os pressupostos

constitucionais de competência legislativa estadual e de iniciativa do Executivo Estadual, conforme disposto no art. 60, II,  da Constituição

Estadual do Ceará, in verbis:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos Deputados Estaduais;

II – ao Governador do Estado;

III – ao Presidente do Tribunal de Justiça, em matérias de sua competência privativa,

previstas nesta Constituição;
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IV – aos cidadãos, mediante proposta de projeto de lei à Assembleia Legislativa,

subscrito por no mínimo um por cento do eleitorado estadual;

V – ao Ministério Público e aos Tribunais de Contas, em matérias de sua

competência privativa, previstas nesta Constituição;

Cabe ao Ministério Público do Estado do Ceará, em face da autonomia garantida na Constituição Federal e Constituição Estadual, definir as

atribuições das promotorias de justiça. Nesse sentido, o artigo 31, inciso II, alínea “d”, da Lei Complementar 72/2008, já garante ao Órgão

Especial do Colégio de Procuradores de Justiça, deliberar sobre as atribuições das Promotorias de Justiça e dos Cargos dos Promotores de

Justiça que as integram:

Art. 31. Compete ao Colégio de Procuradores de Justiça:

 

II – por seu Órgão Especial:

 

d) deliberar sobre proposta do Procurador-Geral de Justiça referente à fixação

das atribuições das Promotorias de Justiça e dos cargos dos Promotores de

Justiça que as integram;

 

O Fundo de Manutenção da Escola Superior do Ministério Público do Estado do Ceará – FESMO/CE foi criado pela Lei Complementar nº

85, de 21 de dezembro de 2009. Á época, buscou-se estabelecer o fundo como mecanismo independente para captar recursos externos e com

eles financiar as ações da Escola Superior do Ministério Público – ESMP/CE, dotando-a de maior autonomia orçamentária-financeira.

Decorridos mais de dez anos desde sua criação, este nunca alcançou seu propósito, visto que frustradas as expectativas de captação de

recursos externos para a ESMP. Com efeito, a Escola continuou a ter suas ações integralmente financiadas pelo Ministério Público, por meio

de dotação orçamentária específica na proposta da PGJ, ao passo que o Fundo permaneceu sem qualquer execução orçamentária durante o

período.

Com essa ausência orçamentária do Fundo de Manutenção da Escola Superior do Ministério Público – FESMP não passou despercebida ao

Tribunal de Contas do Estado, onde este órgão de controle recomendou sua extinção.

Diante de todo o exposto, verifica-se que por força constitucional, justificado por meio da autonomia administrativa e, se comprova a

constitucionalidade e legalidade da presente proposta.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este exercício financeiro e ao Plano

Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao

cumprimento das demais normas de conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa, consubstanciada na necessidade de

autorização através de lei específica para a efetivação da medida pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista

jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade. Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº

95, de 1998, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica legislativa

na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de Lei Complementar não há qualquer propositura em regime

de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

III- VOTO DO RELATOR
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Ante o exposto, voto a favor da  nº 13/2020.ADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei Complementar

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE ORÇAMENTO,

FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência a Senhora

Deputada Augusta Brito

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhora Deputada,

                                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: NÃO.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: Não       

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82.  O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

                  Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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PARECER
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PARECER SOBRE PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 13/2020

Extingue o Fundo de Manutenção da Escola Superior do Ministério Público do Estado do

Ceará - ESMP/CE, e dá outras providências.

RELATORA: DEPUTADA AUGUSTA BRITO.

 

I - RELATÓRIO

Trata-se de Projeto de Lei Complementar nº 13/2020, que submete à apreciação do Poder Legislativo proposição que “Extingue o Fundo de

Manutenção da Escola Superior do Ministério Público do Estado do Ceará - ESMP/CE, e dá outras providências.”

A matéria foi aprovada na Comissão de Constituição, Justiça e de Redação com Parecer Favorável.

 

II- ANÁLISE

O Fundo de Manutenção da Escola Superior do Ministério Público do Estado do Ceará – FESMO/CE foi criado pela Lei Complementar nº

85, de 21 de dezembro de 2009. Á época, buscou-se estabelecer o fundo como mecanismo independente para captar recursos externos e com

eles financiar as ações da Escola Superior do Ministério Público – ESMP/CE, dotando-a de maior autonomia orçamentária-financeira.

 

Decorridos mais de dez anos desde sua criação, este nunca alcançou seu propósito, visto que frustradas as expectativas de captação de

recursos externos para a ESMP. Com efeito, a Escola continuou a ter suas ações integralmente financiadas pelo Ministério Público, por meio

de dotação orçamentária específica na proposta da PGJ, ao passo que o Fundo permaneceu sem qualquer execução orçamentária durante o

período.

Com essa ausência orçamentária do Fundo de Manutenção da Escola Superior do Ministério Público – FESMP não passou despercebida ao

Tribunal de Contas do Estado, onde este órgão de controle recomendou sua extinção.
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Diante de todo o exposto, verifica-se que por força constitucional, justificado por meio da autonomia administrativa e, se comprova a

constitucionalidade e legalidade da presente proposta.

Por fim, ressalte-se que não visualizamos qualquer ofensa à Lei de Diretrizes Orçamentárias para este exercício financeiro e ao Plano

Plurianual do Estado do Ceará, devendo-se ponderar que descabe na seara de um parecer jurídico a verificação da proposta em relação ao

cumprimento das demais normas de conteúdo material da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Destarte, o projeto em questão tem como escopo a observância do princípio da legalidade administrativa, consubstanciada na necessidade de

autorização através de lei específica para a efetivação da medida pretendida, sendo inteiramente viável do ponto de vista

jurídico-constitucional, quer em relação a sua iniciativa, quer na sua formalização.

Da mesma forma, nada há que se lhe oponha no plano da regimentalidade. Além disso, o projeto está de acordo com a Lei Complementar nº

95, de 1998, com as alterações introduzidas pela Lei Complementar nº 107, de 2001, que dispõe sobre os preceitos da boa técnica legislativa

na legislação pátria.

Quanto aos aspectos normativos e impeditivos da continuidade deste projeto de Lei Complementar não há qualquer propositura em regime

de tramitação ou lei aprovada no Estado do Ceará versando sobre o objeto deste projeto, que impeça ou barre a aprovação de tal medida.

III- VOTO DO RELATOR

Ante o exposto, voto a favor daADMISSIBILIDADE do Projeto de Lei Complementar nº 13/2020.

DEPUTADA AUGUSTA BRITO

DEPUTADO (A)
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CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DA RELATORA

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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AUTÓGRAFO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO ONZE 
 

 

EXTINGUE O FUNDO DE MANUTENÇÃO DA 

ESCOLA SUPERIOR DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ – 

ESMP/CE. 

 

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

 

D E C R E T A: 

 
Art. 1.º Fica extinto o Fundo de Manutenção da Escola Superior do Ministério 

Público do Estado do Ceará – ESMP/CE, instituído pela Lei Complementar Estadual n.º 85, 

de 21 de dezembro de 2009. 

Art. 2.º A Procuradoria-Geral de Justiça fica autorizada a adotar as providências 

necessárias para a consecução dos objetivos da presente Lei, inclusive dispor sobre o custeio 

dos objetivos da Lei Complementar Estadual n.º 85, de 21 de dezembro de 2009, a sua própria 

conta. 

Art. 3.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 4.º Fica revogado o art. 279 da Lei Complementar Estadual n.º 72, de 12 de 

dezembro de 2008. 

PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 

Fortaleza, aos 3 de setembro de 2020. 
 

 

 

 

 

 

 

 

DEP. JOSÉ SARTO 

PRESIDENTE 

DEP. FERNANDO SANTANA 

1.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. DANNIEL OLIVEIRA 

2.º VICE-PRESIDENTE 

DEP. EVANDRO LEITÃO 

1.º SECRETÁRIO 

DEP. ADERLÂNIA NORONHA 

2.ª SECRETÁRIA 

DEP. PATRÍCIA AGUIAR 

3.ª SECRETÁRIA  

DEP. LEONARDO PINHEIRO 

4.º SECRETÁRIO 
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